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E M E N T A

APELAÇÃO CÍVEL. PENSÃO ESPECIAL. EX-COMBATENTE. PERCEPÇÃO PELA ESPOSA DO EX-COMBATENTE ATÉ SEU FALECIMENTO. FILHA MAIOR INVÁLIDA. DIREITO À REVERSÃO DE SUA COTA-PARTE. RECURSO DA UNIÃO PARCIALMENTE PROVIDO. RECURSO DA AUTORA PREJUDICADO.

1. Apelações interpostas por Leonor Amaro Felipe e pela União da sentença pela qual o Juízo, na ação de conhecimento proposta pela primeira contra a segunda, julgou “parcialmente procedente o pedido para condenar a União Federal a conceder à autora a pensão especial instituída pelo ex-combatente Pedro Amaro Felipe, em valor correspondente ao da pensão deixada por segundo-tenente das Forças Armadas, pagando-lhe as parcelas vencidas a partir de 31 de agosto de 1998, data do requerimento administrativo, acrescidas de correção monetária e juros de mora de 0,5% ao mês, a partir da citação (art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, incluído pela MP [...] nº 2.180-35, de 24.8.2001), bem como a incluir a autora como beneficiária do Fundo de Saúde do Exército – FUSEX, sem qualquer tipo de contraprestação pecuniária, expedindo a carteira de saúde respectiva.” Antecipação dos efeitos da tutela deferida para determinar o pagamento à autora da pensão e para incluí-la no FUSEX. Honorários advocatícios fixados em R$ 1.800,00 em favor da autora. 

2. Resumo dos recursos. (A) União sustenta, em sinopse, que existe vedação legal para o deferimento, no caso, da antecipação dos efeitos da tutela (Lei 8.437, de 1992, Art. 1º, § 3º; Lei 9.494, de 1997, Art. 1º e Art. 2º-B); que ocorreu a prescrição total (do “fundo do direito”), porquanto não se trata de obrigação de trato sucessivo a atrair a aplicação da Súmula 85 do STJ, já que “o objeto da ação é ato de concessão derivado do falecimento do pai da autora em 1993”; que “a reversão da pensão, no sentido de transferir o direito à beneficiária, em virtude da morte de sua genitora em 1998 configura também um ato de concessão, ocorrido há mais de cinco anos antes da propositura da ação, situação jurídica definitivamente constituída”; que “[o] art. 30 da Lei nº 4.242/63 concedia aos ex-combatentes da Segunda Guerra Mundial e a seus herdeiros, pensão igual à estipulada no art. 26 da Lei nº 3.765/60, sendo que na vigência da mencionada lei, tal benefício era reversível para os demais beneficiários, no caso de morte daquele que estivesse no gozo da pensão”; que, “com o advento da Lei 8.059/90, reguladora da mencionada pensão especial, tal reversão não é mais possível”, porquanto o Art. 6º dispõe que “[a] pensão especial é devida ao ex-combatente e somente em caso de sua morte será revertida aos dependentes” ao passo que o Art. 14, I, estabelece que “[a] cota-parte da pensão dos dependentes se extingue”, dentre outras hipóteses, “pela morte da pensionista”; que, por falta de amparo legal, é “descabida a inclusão da autora no Fundo de Saúde do Exército[] independente de contraprestação pecuniária.” Requer o provimento do recurso, nos termos acima resumidos. (B) Autora sustenta, em suma, que, tendo o pedido sido julgado procedente, impõe-se sejam os  honorários fixados sobre o valor da condenação em observância ao disposto no Art. 20, §§ 3º e 4º, do CPC 1973, em observância à função social do trabalho e aos valores sociais do trabalho e da livre iniciativa. CR, Art. 1º, IV. Requer o provimento do recurso a fim de que os honorários advocatícios sejam fixados “em 10% ou sede de pedido alternativo em 5% sobre o valor da condenação.” (C) Parecer da PRR1 pelo não provimento da apelação da União e pelo provimento do recurso da autora.
3. Pensão especial. Ex-combatente. Percepção pela esposa do ex-combatente até seu falecimento. Filha maior inválida. Direito à reversão de sua cota-parte. (A) “O direito à pensão de ex-combatente é regido pelas normas legais em vigor à data do [...] evento morte. Tratando-se de reversão do benefício a filha mulher, em razão do falecimento da própria mãe que a vinha recebendo, consideram-se não os preceitos em vigor quando do óbito desta última, mas do primeiro, ou seja, do ex-combatente.” (STF, MS 21707; AI 499377 AgR; AI 537.651-AgR; AI 724.458-AgR; RE 638227 AgR; RE 516677 AgR; AI 514102 AgR; STJ, REsp 1801821/SC; REsp 1.420.003/RS.) (B) “A Constituição Federal de 1988 não definiu os critérios para o enquadramento de dependente de ex-combatente, motivo pelo qual a legislação pretérita vigorou até a edição da Lei nº 8.059/90, que disciplinou o disposto no inciso III do art. 53 do ADCT.” (STF, RE 518885 AgR; RE 478947 AgR.) (C) Hipótese em que o genitor da autora, Pedro Amaro Felipe, faleceu em 11 de dezembro de 1993. Dessa forma, são aplicáveis à espécie o disposto na Lei 8.059, de 1990, a qual regulamentou o Art. 53 do ADCT da CR 1988. (D) Caso em que a Administração Militar informou que, “[d]e acordo com o parecer da JISGU/BH, em sessão nr 087, de 16 Nov 98 e homologada pela DSau, conforme o Of nr 039-S/4-PM, DE 07 Jan 99, a requerente não é inválida.” Nesse contexto, a conclusão foi pelo indeferimento do pedido formulado pela autora, “tendo em vista contrariar o inciso III do Art. 5º da Lei Nr 8059/90 (a requerente é maior de 21 anos e não é inválida).” (E) Conclusão do Juízo no sentido de “que a invalidez da autora já existia à data do falecimento do ex-combatente”; que a invalidez ficou comprovada nos autos, de forma cabal, com fundamento na conclusão da perícia oficial realizada na instrução, na perícia realizada na ação visando à interdição da autora e na sentença transitada em julgado reconhecendo a incapacidade da autora. (F) Conclusão em consonância com as provas contidas nos autos, vistas em conjunto. As provas contidas nos autos, vistas de forma conjunta, e analisadas de forma criteriosa e crítica pelo Juízo, são suficientes para fundamentar a conclusão respectiva. (G) Hipótese em que o genitor da autora faleceu em 1993. Consequente aplicação à espécie da Lei 8.059, de 1990. Pensão revertida à esposa do ex-combatente em 1993. Genitora da autora falecida em 1998. (H) Direito da autora à pensão especial. (I) Alegação da União de que, considerando que o Art. 14, inciso I, da Lei 8.059 dispõe que “[a] cota-parte da pensão dos dependentes se extingue”, inter alia, “pela morte do pensionista”, e que a genitora da autora faleceu em 1998, o direito da autora à pensão estaria, igualmente, extinto. No entanto, o parágrafo único do Art. 6º da Lei 8.059 dispõe que, “[n]a reversão, a pensão será dividida entre o conjunto dos dependentes habilitáveis (art. 5º, I a V), em cotas-partes iguais”, e, assim, a autora, na condição de filha inválida do ex-combatente, tinha direito a uma cota-parte (50%) em conjunto com a sua mãe desde o falecimento do ex-combatente, genitor da autora. Após o falecimento de sua mãe, a autora passou a ter direito à totalidade da pensão. Embora a autora não tenha requerido a percepção da pensão à época do falecimento de seu genitor, essa circunstância não a impede de formular o pedido posteriormente, porquanto, nos termos do Art. 10 da Lei 8.059, “[a] pensão especial pode ser requerida a qualquer tempo.” (J) Hipótese em que o Juízo declarou a inconstitucionalidade do Art. 14, parágrafo único, da Lei 8.059 para conceder à autora a integralidade da pensão, e, não, a cota-parte de 50%. (K) A despeito dos ponderosos argumentos expostos pelo Juízo, “[a] Constituição Federal de 1988 não definiu os critérios para o enquadramento de dependente de ex-combatente, motivo pelo qual a legislação pretérita vigorou até a edição da Lei nº 8.059/90, que disciplinou o disposto no inciso III do art. 53 do ADCT.” (STF, RE 518885 AgR; RE 478947 AgR.) Consequente improcedência da conclusão de que o Art. 14, parágrafo único, da Lei 8.059, ao determinar que o falecimento de um dos dependentes “não acarreta a transferência da cota-parte aos demais dependentes”, ofenderia o disposto no Art. 53 do ADCT. Improcedência da conclusão de que o disposto no Art. 14, parágrafo único, da Lei 8.059 “fere o princípio da isonomia [CR, Art. 5º, caput] que seja dispensado tratamento desigual a pessoas que se encontram em idêntica situação jurídica.” Hipótese em que a lei garante a cada um dos dependentes a percepção de sua cota-parte, segundo o número deles, caso em que o único dependente está em situação jurídica discrepante de diversos dependentes. (L) Inconstitucionalidade do Art. 14, parágrafo único, da Lei 8.059 afastada. (M) Reforma, no ponto, da sentença, a fim de restringir a pensão devida à autora à cota-parte de 50%. (N) Inclusão da autora no FUSEX. Legitimidade. “[O]s dependentes de ex-combatentes tem direito à assistência médica e hospitalar junto à FUSEX, independentemente de contribuição, nos termos do art. 53, IV, do ADCT”. (STF, ARE 1047565 AgR; RE 1006984 AgR; ARE 696.223-AgR; ARE 691.061-AgR; ARE 1039782 AgR; ARE 687116 AgR; RE 598408 AgR; TRF1, AC 0004362-79.2007.4.01.3801; AC 0005337-07.2007.4.01.3800; TRF2, AMS 0025346-76.2003.4.02.5101; APELREEX 0022247-59.2007.4.02.5101; TRF3, ApelRemNec 0017848-33.2008.4.03.6100; ApelRemNec 0018759-11.2009.4.03.6100; TRF4, APELREEX 0002025-50.2009.4.04.7201; REOAC 0002716-64.2009.4.04.7201; TRF5, APELREEX 0006479-42.2012.4.05.8300; APELREEX 0011475-20.2011.4.05.8300.) (O) “Os honorários advocatícios devem ser compensados quando houver sucumbência recíproca, assegurado o direito autônomo do advogado à execução do saldo sem excluir a legitimidade da própria parte.” (STJ, Súmula 306.) Ocorrência de sucumbência recíproca e aproximada, porquanto a autora ficou vencida quanto à metade da pensão postulada. CPC 1973, Art. 21, caput. Diante da sucumbência recíproca e aproximada, inexiste saldo a executar. Nesse contexto, a solução mais equânime (decisão por equidade autorizada nos termos do Art. 20, § 4º, do CPC 1973) consiste em determinar que cada parte responda pelos honorários de seus respectivos advogados. (P) Apelação da autora pretendendo a majoração dos honorários advocatícios cujo exame ficou prejudicado.
4. Apelação da União e remessa oficial providas em parte. Apelação da autora cujo exame ficou prejudicado.

A C Ó R D Ã O



Decide a Segunda Turma, à unanimidade, dar parcial provimento à apelação da União e à remessa oficial e julgar prejudicada a apelação da autora, nos termos do voto do relator convocado.

Brasília, 27 de novembro de 2019.
Juiz Federal LEÃO APARECIDO ALVES

Relator Convocado
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